
Ao longo do século XX, o Brasil e a África do Sul implementaram políticas
completamente diferentes, senão opostas, na definição e no tratamento das
relações raciais1. Enquanto no Brasil evitou-se o estabelecimento de qual-
quer tipo de classificação racial formal desde o final da escravidão em 1888,
na África do Sul um regime de segregação estruturado foi mantido até 1990.
O conceito de raça tem significados muito diferentes em cada um desses
contextos: no Brasil, as fronteiras raciais são imprecisas, a segregação racial
residencial é baixa e o casamento inter-racial é comum; na África do Sul, as
fronteiras raciais são mais rígidas, a segregação racial residencial é alta e o
casamento inter-racial é muito raro. O paradoxo empírico que este artigo
tenta elucidar é como e por que países com históricos tão díspares de rela-
ções raciais adotaram, no início do século XXI, políticas semelhantes para
lidar com as desigualdades étnicas e raciais: ações afirmativas.

Como viajam as políticas?

Durante a década de 1990, as ciências sociais começaram a discutir como
a cultura influencia o planejamento e a implementação de políticas públi-
cas (cf. DiMaggio e Powell, 1991; Jacobsen, 1995). A maioria desses estu-
dos estava reagindo às teorias da escolha racional, que consideravam a polí-
tica o produto direto de interesses. A percepção sociológica de que a cultura
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1.Apesar de ser uma
ficção biológica, utili-
zo o conceito de raça
como um fato social no
sentido clássico dur-
kheimiano: “Toda ma-
neira de fazer, fixada ou
não, suscetível de exer-
cer sobre o indivíduo
uma coerção exterior;
ou ainda, toda manei-
ra de fazer que é geral
na extensão de uma
sociedade dada e, ao
mesmo tempo, possui
uma existência própria,
independente de suas
manifestações indivi-
duais“ (Durkheim,
1988).
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é importante para compreender a ação social, individual ou coletiva, re-
monta à metáfora do manobrista de ferrovias de Weber2 e serviu como base
para o argumento desses cientistas sociais: as crenças dos atores sociais de-
vem ser tão centrais quanto as suas metas na compreensão da implementa-
ção de políticas.

Em uma revisão da literatura recente sobre idéias e políticas públicas,
Campbell (2002) identifica diferentes mecanismos pelos quais idéias po-
dem influenciar políticas: a mundialização da cultura (world culture), as
agendas de prioridades, as estruturas cognitivas, os pressupostos normativos
e os quadros interpretativos (frames)3. Mas talvez a contribuição mais inte-
ressante dessa revisão tenha sido notar como o argumento cultural tem sido
usado não apenas para explicar por que as políticas diferem, mas por que
estão se tornando cada vez mais semelhantes. Debates sobre as conseqüên-
cias convergentes e divergentes da globalização são apenas os exemplos mais
extremos dessas polêmicas (cf. Guillen, 2001; Williamson, 1996).

Estudos baseados na teoria de instituições mundiais (world polity) de-
fendem o argumento da convergência mundial. Esses estudos concen-
tram-se na globalização e na disseminação de uma cultura mundial (um
conjunto de crenças cognitivas e normativas transnacionais), que resulta-
ram em políticas públicas mais análogas entre si (cf. Meyer et al., 1997).
Os teóricos das instituições argumentam que as estruturas legislativas e
práticas de Estados-nação, em áreas como meio ambiente e direitos hu-
manos, tornaram-se cada vez mais semelhantes – um processo definido
na sociologia norte-americana como isomorfismo. No mundo contempo-
râneo, o isomorfismo criaria uma tendência à implementação de políticas
mais liberais e individualistas. Essa tendência é explicada pela posição he-
gemônica dos Estados Unidos e de outras nações européias comprometi-
das com ideais liberal-democráticos, e pela pressão direta de agências in-
ternacionais, como as Nações Unidas. Os teóricos tendem a ser otimistas
com relação aos progressos dos direitos humanos e concentram-se nos as-
pectos formais da implementação das políticas; normalmente seus mode-
los são fundados sobre os dados quantitativos das ratificações de acordos
internacionais (cf. Strang e Chang, 1993; Wotipka e Ramirez, 2003)4.

A literatura sobre as instituições mundiais tem sido questionada por
várias razões: por ser muito estruturalista, por se concentrar mais em ques-
tões metodológicas (negligenciando os mecanismos de implementação), por
não levar em conta as contradições da cultura mundializada e, talvez a críti-
ca mais central para este artigo, por não discutir os conflitos e embates

2.“Não as idéias, mas
os interesses materiais e
ideais governam dire-
tamente a conduta do
homem. Muito freqüen-
temente, as ‘imagens do
mundo’ criadas pelas
‘idéias’ determinaram,
qual manobreiros, os tri-
lhos pelos quais a ação
foi levada pela dinâmica
do interesse” (Weber,
1946).

3.Para uma revisão do
conceito de frames, ver
Benford e Snow (2000).

4.Os estudos baseados
na teoria das institui-
ções mundiais em geral
concordam que alguns
Estados-nação imple-
mentam políticas libe-
rais apenas formalmen-
te, como estratégia para
chamar a atenção das
agências internacionais,
que determinam a con-
cessão de fundos ape-
nas após a implementa-
ção dessas políticas. Em
outras palavras, o proje-
to das políticas é desco-
nectado da implemen-
tação da política. Con-
tudo, a desconexão e as
estratégias de sinaliza-
ção são consideradas er-
ros ou manipulações de-
liberadas de um sistema
bem-intencionado ba-
seado em uma cultura
mundial consensual.
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locais durante o processo de difusão da cultura ocidental (cf. Campbell,
2002; Mittleman, 2000).

Desde a década de 1990, um número crescente de estudos tem identifi-
cado os diferentes pressupostos nacionais cognitivos e normativos, defini-
dos de forma ampla como esquemas culturais. Esses pressupostos seriam
responsáveis pelas divergências nas implementações de políticas em contex-
tos diversos. Pesquisadores argumentam que os paradigmas de eficiência
variam entre os países (cf. Dobbin, 1994) e que os responsáveis pela criação
de políticas tomam decisões compelidos pelas compreensões nacionais de
moral ou legitimidade social, em vez de seguirem a lógica de resultados (cf.
Skrentny, 1996). Em outras palavras, a implementação da política é deter-
minada mais pelo contexto nacional do que pelas tendências internacio-
nais. A principal crítica feita a essa linha de pensamento é que ela tende a
essencializar a cultura nacional e os valores morais, e não discute como os
paradigmas cognitivos e normativos são questionados e transformados (cf.
Campbell, 2002).

A literatura sobre quadros interpretativos (frames) considera a difusão da
cultura mundial e a adaptação local fatores importantes na desconexão en-
tre as políticas internacionais e nacionais (cf. Benford e Snow, 2000). Para
os sociólogos, esses quadros são conjuntos de crenças que inspiram e dão
significado à ação social – influenciando o diagnóstico de uma condição
social, a previsão de resultados de políticas e a motivação da ação social.
Nesse sentido, o quadro é “um organizador de pensamento” (Feree et al., p.
13). Ele é diferente de um pressuposto normativo: adversários políticos
podem compartilhar um mesmo quadro. Por exemplo, movimentos a favor
e contra o aborto nos Estados Unidos compartilham o mesmo quadro de
direitos humanos, um defendendo os direitos das mães e outro, os direitos
do feto.

Uma abordagem comparativa dos debates sobre políticas pode ajudar a
identificar os quadros nacionais. A comparação permite que esses estudos
analisem os conceitos que organizam os debates nacionais e que permane-
cem invisíveis ou essencializados. Essas diferenças tornam-se claras quando
reivindicações por políticas semelhantes feitas em um contexto não têm
tradução ou recepção em outros contextos.

Entretanto, a literatura sobre quadros tem sido criticada em pelo menos
três aspectos. Primeiro, esses estudos normalmente não são capazes de for-
necer contra-argumentos ou explicar por que outros quadros possíveis não
foram considerados, falhando, portanto, em demonstrar conexões causais.



Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 18, n. 2134

Ações afirmativas no Brasil e na África do Sul, pp.  131-165

Segundo, eles normalmente ignoram os processos pelos quais os quadros
foram construídos. Terceiro, como muitos argumentam que os atores polí-
ticos escolhem o quadro das políticas sociais de modo a satisfazer suas ne-
cessidades de legitimidade social, o discurso dos quadros pode facilmente
ser classificado como estratégico e baseado em interesses, resultando em
uma versão simplista da teoria da escolha racional (cf. Campbell, 2002).

Para superar essas deficiências, este artigo analisa as disputas atuais so-
bre a redefinição de ações afirmativas no Brasil e na África do Sul, que
denomino “disputas de enquadramento” (framing battles). A maior parte
das literaturas teórica e empírica sobre quadros desconsiderou a sua natu-
reza dinâmica. Ao discutir essas disputas, estou abordando como quadros
competem entre si. A compreensão da cultura como repertório dinâmico
de valores e normas, em vez de um conjunto monolítico de valores ou
uma ordem moral subjacente que define as políticas, está portanto implí-
cita na minha abordagem (cf. Lamont e Thevenot, 2000; Swidler, 1986).
Além disso, uma vez que os resultados das disputas não são predefinidos,
argumento que os pressupostos nacionais (neste caso, sobre fronteiras e
desigualdades raciais e socioeconômicas) podem ser transformados no de-
correr dessas mesmas disputas. Logo, não apenas a cultura influencia os
debates sobre políticas, mas os debates sobre políticas também podem
transformar pressupostos culturais.

Políticas de ação afirmativa em perspectiva comparadaPolíticas de ação afirmativa em perspectiva comparadaPolíticas de ação afirmativa em perspectiva comparadaPolíticas de ação afirmativa em perspectiva comparadaPolíticas de ação afirmativa em perspectiva comparada

As políticas de ações afirmativas são definidas de modo geral como polí-
ticas que beneficiam grupos desfavorecidos na alocação de recursos escas-
sos, como empregos, vagas na universidade e contratos públicos. O docu-
mento internacional mais importante sobre a discriminação racial, a
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação Racial (Icerd), define políticas de ações afirmativas como medidas
especiais planejadas para promover o avanço de determinados grupos ra-
ciais e étnicos5. A maioria dos responsáveis pela criação de políticas, alguns
movimentos sociais e muitos acadêmicos tendem a pressupor que as políti-
cas de ações afirmativas estão sendo implementadas pelas mesmas razões,
por meio dos mesmos processos, e têm as mesmas conseqüências (cf. Sowell,
2004; Wang, 1983). Esses estudos normalmente não são sistemáticos, ain-
da que baseados em dados históricos abrangentes (cf. Guillebeau, 1999;
Parikh, 1997; Sowell, 1990, 2004; Wang, 1983). A falta de estudos compa-

5.O Icerd foi assinado
por 84 países. Seu ar-
tigo 1, parágrafo 4, afir-
ma: “Não serão consi-
deradas discriminação
racial as medidas espe-
ciais tomadas com o
único objetivo de asse-
gurar o progresso ade-
quado de certos gru-
pos raciais ou étnicos
ou de indivíduos que
necessitem da proteção
que possa ser necessá-
ria para proporcionar
a tais grupos ou indi-
víduos igual gozo ou
exercício de direitos
humanos e liberdades
fundamentais, contan-
to que tais medidas não
conduzam, em conse-
qüência, à manuten-
ção de direitos separa-
dos para diferentes
grupos raciais e não
prossigam após terem
sido alcançados os seus
objetivos”.
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rativos sobre ações afirmativas é especialmente intrigante em razão da pre-
sença de clivagens étnicas em diferentes países e da adoção cada vez mais
comum dessas políticas (cf. Sabbagh, 2004).

Este artigo concentra-se nas políticas de ações afirmativas no ensino su-
perior, que beneficiam estudantes pertencentes a grupos étnicos e socioeco-
nômicos historicamente desfavorecidos diante de estudantes de desempe-
nho acadêmico superior (pontuações maiores em testes de acesso a
universidades ou conclusão de segundo grau em escolas melhores). No Bra-
sil e na África do Sul, as políticas de ações afirmativas no ensino superior
visam a incluir negros e/ou pobres, que representam a maioria da popula-
ção, em universidades públicas altamente seletivas.

Ao comparar os debates atuais sobre a implementação de políticas de
ações afirmativas na educação universitária no Brasil e na África do Sul,
minha meta é compreender como uma política semelhante tem sido
justificada em contextos diferentes.

Metodologia

Neste artigo, utilizo principalmente dados qualitativos. Além de anali-
sar documentos oficiais, realizei entrevistas no Brasil e na África do Sul
entre 2005 e 2006. No caso brasileiro, analisei também dois manifestos
publicados nos principais jornais em julho de 2006: um contra as cotas
raciais e outro a favor (cf. Globo, 2006a; 2006b).

O contato com a maioria dos entrevistados foi feito por meio de canais
formais6. No Brasil, realizei dezesseis entrevistas, treze com reitores, sub-
reitores, consultores jurídicos e membros do Conselho Universitário de seis
universidades públicas nas cinco regiões do país que adotaram as políticas
de ações afirmativas (quatro faculdades federais e duas estaduais), além de
dois funcionários do governo federal e um de governo estadual. Na África
do Sul, fiz 21 entrevistas, dezoito delas com vice-chanceleres (o equivalente
aos nossos reitores) e responsáveis pelo planejamento institucional ou aca-
dêmico em seis universidades (todas administradas nacionalmente, duas
historicamente brancas, duas historicamente negras e duas produtos de fu-
sões recentes) de quatro regiões do país7. Além disso, entrevistei três fun-
cionários do governo nacional da área de planejamento de ensino superior8.

O mesmo roteiro de entrevista foi usado em ambos os países, metade
dele composto por perguntas abertas e a outra metade por afirmações com
as quais os entrevistados podiam concordar ou não. As afirmações busca-

6.Envio de solicitações
a universidades, geral-
mente por e-mail, ex-
plicando o objetivo ge-
ral da pesquisa e pedin-
do a indicação de no-
mes às secretarias e se-
tores de planejamento
institucional, admis-
são e desenvolvimento
acadêmico.

7.A África do Sul é di-
vidida em nove provín-
cias e realizei as entre-
vistas nas quatro mais
populosas: Gauteng,
Western Cape, Kwazu-
lu-Natal e Eastern Cape.
Entre as universidades,
duas são instituições his-
toricamente brancas,
ou, na terminologia
pós-apartheid, favoreci-
das (HAU, Historically
Advantaged Universi-
ties), duas são historica-
mente negras, ou desfa-
vorecidas (HDU, Histo-
rically Disadvantaged
Universities), e duas fo-
ram criadas há pouco
tempo, pela fusão en-
tre instituições HAU e
HDU.

8.É importante atentar
para a quase ausência de
africanos negros entre
os entrevistados (ape-
nas dois coloureds, dois
indianos e um africa-
no). Por serem indica-
dos por meio de canais
formais, essa já é uma
evidência empírica in-
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vam medir como os entrevistados se posicionavam com relação a conceitos
centrais do debate sobre ações afirmativas no mundo: diversidade, educa-
ção superior, as interações entre raça e classe. As entrevistas duraram em
torno de uma ou duas horas (quarenta minutos a mais curta e duas horas e
vinte minutos a mais longa).

Na análise das entrevistas, comparei não somente as freqüências com que
os participantes concordaram ou discordaram das afirmações, como tam-
bém busquei capturar as palavras-chave que organizavam os discursos: “ação
afirmativa”, “diversidade”, “reparação”, “inclusão social”, “mobilidade so-
cial”, “apartheid” e “escravidão”. Além disso, identifiquei como cada uma
delas foi definida e operacionalizada. Ao comparar as diferenças entre os dois
países na freqüência de concordâncias e discordâncias referentes às afirma-
ções, na utilização de certos conceitos e aos significados conferidos a eles,
identifiquei os quadros mais utilizados em cada contexto nacional.

Comparando Brasil e África do Sul

Uma prolífica literatura sobre o Brasil e a África do Sul surgiu após a
recente democratização dos dois países, em 1988 e 1994, respectivamente.
Atualmente, o Brasil e a África do Sul são governados por partidos de es-
querda, com tradição em movimentos operários e comprometidos com po-
líticas de inclusão da população negra e trabalhadora. Ambos têm índices de
desenvolvimento humano similares, taxas semelhantes de PIB per capita,
altos índices de desigualdade e baixos índices de matrícula em universidades
(cf. United Nations, 2004).

No entanto, também existem diferenças marcantes entre os dois países:
a relevância da classificação racial em políticas estatais (cf. Marx, 1998;
Ribeiro, 1994, 1996), a radicalização (e racialização) de movimentos sociais
(cf. Seidman, 1994), a organização de sindicatos trabalhistas (cf. Schmitter,
1996; Seidman, 1994) e a transição para a democracia (cf. Friedman, 1996)
são áreas em que os estudos acadêmicos identificaram divergências acen-
tuadas. Particularmente importante para este estudo é o fato de raça e classe
serem fortemente correlacionadas no Brasil e na África do Sul, mas
interagirem de forma diferente em cada país.

Na África do Sul, as populações branca e negra (9,6% e 90,4%, respecti-
vamente, segundo o censo sul-africano de 2001) são separadas por limites
étnicos e lingüísticos. Os brancos são divididos entre aqueles de origem bri-
tânica e os africânderes. Os negros são divididos em indianos, coloureds e afri-

teressante. Nas univer-
sidades contatadas, a
maior parte instituições
historicamente brancas,
a falta de africanos ne-
gros no corpo de fun-
cionários é amplamente
reconhecida como um
problema, muito mais
que no corpo discente.
Em particular no nível
hierárquico de altos car-
gos burocráticos, ao
qual se direciona minha
pesquisa, os negros afri-
canos ainda são raros.



137novembro   2006

Graziella Moraes Dias da Silva

canos (2,5%, 8,9% e 79%, respectivamente, segundo o censo sul-africano de
2001)9. Na população africana há diversos grupos étnicos (os maiores são os
Xhosa e os Zulu) e nove idiomas oficiais. Com o inglês e o africâner incluí-
dos, a África do Sul tem um total de onze idiomas oficiais. Entre 1948 e
1994, o Partido Nacional, dominado por brancos africânderes, classificou a
população oficialmente em brancos, africanos, indígenas e de cor, criando
fronteiras raciais estritas em cada esfera da vida social: padrões residenciais,
distribuição e organização ocupacionais. Desde o desmantelamento do apar-
theid, com a eleição, em 1994, do Congresso Nacional Africano (CNA), os
negros, em particular os africanos, vêm ganhando cada vez mais acesso ao
poder político, mas a riqueza permanece concentrada entre os brancos, e os
negros estão sobre-representados entre os segmentos mais pobres.

O acesso à educação superiorO acesso à educação superiorO acesso à educação superiorO acesso à educação superiorO acesso à educação superior

Parte das iniqüidades entre brancos e negros no Brasil e na África do Sul
é atribuída ao acesso desigual à educação. O acesso à educação de melhor
qualidade era segregado na África do Sul e muito limitado no Brasil.

Na África do Sul, o sistema de educação superior era dividido entre
universidades brancas e negras (também divididas entre indianas, coloureds
e africanas), e as primeiras contavam com muito mais recursos, sendo fi-
nanciadas pelo governo nacional e por taxas escolares. Embora o apartheid
tenha sido abolido no sistema educacional, há ainda fortes desigualdades
entre as instituições educacionais historicamente brancas e negras, mesmo
com um nível de financiamento nacional relativamente equilibrado10. Re-
centemente, o governo fundiu muitas dessas instituições para tentar rom-
per os padrões históricos de desigualdade. Contudo, as de maior prestígio,
historicamente brancas, e duas historicamente negras permaneceram sepa-
radas. Metas raciais foram definidas, abrangendo os corpos docente, dis-
cente e de servidores, com o objetivo de “transformar” as universidades e
assegurar a diversidade étnica e racial em todos os seus departamentos11.

No Brasil, embora o sistema universitário nunca tenha excluído oficial-
mente os negros, o acesso geral à educação superior sempre foi extrema-
mente seletivo, com os brancos tendo chances muito maiores de admissão
nas universidades mais concorridas. Na última década, o sistema educacio-
nal superior expandiu-se no segmento privado e as universidades públicas
de maior prestígio permanecem extremamente seletivas (instituições fede-
rais e estaduais com acesso gratuito aos estudantes). Ironicamente, a falta

9.O uso de “negros”
(blacks) como termo de
referência para esses
três grupos deriva dos
movimentos anti-apar-
theid e foi o termo pre-
ferencial entre os entre-
vistados. De agora em
diante, os indivíduos
pertencentes a esses três
grupos serão referidos
como “negros” e os per-
tencentes ao grupo de
negros africanos serão
referidos como “africa-
nos”.

10.No entanto, em cer-
tas áreas, o foco na pro-
dutividade acadêmica e
no sucesso do estudan-
te (taxas de produtivida-
de) ainda resulta no
maior acesso a financia-
mentos por parte das
universidades historica-
mente brancas. Além
disso, como quase me-
tade do orçamento deri-
va de taxas escolares, as
universidades historica-
mente negras ficam em
situação de desvanta-
gem, uma vez que não
podem cobrar muito.

11.Usei aspas em
“transformar” porque
se trata de um conceito
central no debate po-
lítico contemporâneo
sul-africano. Retorna-
rei a esse ponto na dis-
cussão sobre a ação
afirmativa no país.
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de um sistema segregado (ou a inexistência de universidades historicamen-
te negras) torna a baixa representatividade de estudantes de graduação ne-
gros na universidade brasileira ainda mais intensa que em países com polí-
ticas segregacionistas, como os Estados Unidos e a África do Sul.

A ação afirmativa na educação superiorA ação afirmativa na educação superiorA ação afirmativa na educação superiorA ação afirmativa na educação superiorA ação afirmativa na educação superior

Brasil

Entre 2001 e 2005, dezesseis universidades públicas brasileiras adota-
ram políticas de ações afirmativas, aplicadas na forma de cotas reservadas
para admissão de certos grupos étnico-raciais e socioeconômicos12. Em três
dos treze estados que adotaram a ação afirmativa, utilizou-se como instru-
mento jurídico o decreto-lei estadual13. Nas outras partes do país, a decisão
pela ação afirmativa ficou a cargo dos Conselhos Universitários.

Desde a democratização, as iniciativas de ações afirmativas são conside-
radas constitucionais no Brasil, tendo sido implementadas para beneficiar
mulheres no sistema político e deficientes físicos no mercado de trabalho.
Juízes da Suprema Corte brasileira avaliam que a Constituição de 1988
autoriza o estabelecimento de cotas para grupos desfavorecidos (cf. Piovesan,
2006). Apesar disso, nos anos que se seguiram à implementação das cotas
raciais, foram registradas trezentas ações legais contra diversas universida-
des que as adotaram. Alguns casos ainda estão pendentes, mas os que estão
concluídos tiveram um veredicto a favor da legalidade das cotas14.

As porcentagens das cotas variaram entre 10% e 50%, normalmente de
acordo com a distribuição étnica de cada estado. Parece haver nas políticas
de ações afirmativas no Brasil a tendência a enfatizar a renda (que acabou
por ser sinônimo de “classe social”) em vez da, ou complementarmente à,
raça. Entre as dezesseis universidades que implementaram a ação afirmati-
va, catorze posteriormente decidiram unir critérios socioeconômicos aos
critérios raciais. Por exemplo, as universidades estaduais do Rio de Janeiro
(UERJ e UENF) criaram uma cota de 50% para estudantes provenientes
de famílias de baixa renda15. A raça aparece como critério adicional: entre os
estudantes selecionados de acordo com a cota social, 40% devem ser ne-
gros. Esse foi o modelo aprovado recentemente pelo Congresso e, se corro-
borado pelo Senado, se tornará obrigatório em todas as universidades fede-
rais do país. Como discutirei mais adiante, o foco primário na “classe”
decorreu de uma intensa negociação.

12.Sete são universida-
des federais (UnB,
UFPR, UFBA, UFAL,
UFSP, UFPA, UFRN)
e nove são estaduais
(UERJ, UNEB, UEMG,
UEMS, UEL, Unicamp,
Unemat, UEAM, UENF).
Em 2006, o número de
universidades que ado-
tam ações afirmativas já
se aproxima de trinta.

13.O primeiro estado a
tornar obrigatória a ação
afirmativa nas universi-
dades estaduais foi o Rio
de Janeiro, seguido por
Mato Grosso e Minas
Gerais.

14.Parte da constitu-
cionalidade da ação afir-
mativa focada na raça
baseia-se em acordos
internacionais que a
apóiam. Não é coinci-
dência as primeiras co-
tas raciais no Brasil te-
rem sido implementa-
das após a Terceira Con-
ferência em Durban
(2001), amplamente co-
berta pela mídia. A tese
de Peria (2004) mostra
como o debate no Rio de
Janeiro foi em grande
parte influenciado pela
cobertura da conferên-
cia em Durban: o pro-
jeto de lei estadual de
2001 chega a citar arti-
gos de jornal. Além de
representantes oficiais,
a partir de Durban os
movimentos sociais fo-
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África do Sul

Durante o mesmo período em que o Brasil implementava políticas de
ações afirmativas, a África do Sul decidia como lidar com a necessidade de
“transformar” o perfil étnico e racial de seu sistema de ensino superior,
particularmente em áreas de prestígio ainda dominadas pelos brancos. Nes-
se país, o termo “ação afirmativa” não é usado comumente no ensino supe-
rior. A maioria dos responsáveis pela criação de políticas prefere usar o ter-
mo “reparação” ou “transformação”16. Contudo, as práticas são semelhantes:
no processo das admissões, os estudantes pertencentes a grupos desfavore-
cidos (africanos, indianos e coloureds) são avaliados separadamente e metas
raciais são predefinidas para as faculdades (embora nenhuma universidade
possua cotas preestabelecidas).

Como no Brasil, as políticas de ações afirmativas têm legitimidade judi-
cial. Elas baseiam-se nos princípios descritos pela Constituição de 1996, que
prevê uma “discriminação justa”. Os documentos oficiais que serviram de
base para as reformas recentes do ensino superior estabelecem como um dos
principais objetivos a promoção de uma maior igualdade racial em universi-
dades (cf. Adam, 1997; Lindsay, 1997)17.

Algumas dessas práticas de inclusão de estudantes negros existiram du-
rante o apartheid em universidades historicamente brancas de idioma in-
glês – tradicionalmente mais liberais e inclusivas18. Desde 1994, o governo
nacional tem dado cada vez mais apoio, ameaçando com sanções as univer-
sidades que não atingirem uma determinada meta de distribuição racial19.
Mais de dez anos após o final do apartheid, o número de estudantes africa-
nos e negros aumentou consideravelmente em instituições brancas. Entre-
tanto, eles continuam a apresentar menores taxas de graduação e estão con-
centrados em departamentos de menor prestígio. Além disso, como o ensino
superior na África do Sul não é gratuito, o apoio financeiro a estudantes
negros encontra-se no centro do debate. As políticas de financiamento têm
de garantir o acesso aos estudantes de baixa renda, em geral os africanos,
mas o orçamento para empréstimos e bolsas ainda é muito baixo. O cresci-
mento do número de estudantes negros aliado à exclusão econômica da
população mais pobre levanta uma questão análoga à do caso brasileiro: o
foco deve mudar da raça para a classe?

ram convidados a parti-
cipar, o que forçou o go-
verno a aceitar o proble-
ma da discriminação ra-
cial. Para a descrição dos
debates, consultar o ca-
pítulo 2 de Telles (2004).

15.Os critérios para a
determinação do status
socioeconômico são ren-
da familiar (cerca de seis-
centos reais ou menos) e
ter feito os três anos do
ensino médio em uma
escola pública.

16.Diferente do Bra-
sil, o núcleo do deba-
te sobre ação afirma-
tiva na África do Sul
tem sido o mercado de
trabalho, o chamado
“Black Economic Em-
powerment” (BEE,
Capacitação Econômi-
ca dos Negros).

17.Contudo, uma das
razões apresentadas por
um dos entrevistados
para não usar o concei-
to de ação afirmativa
para definir a política
das universidades era o
medo de que o termo
remetesse a uma histó-
ria complexa de bata-
lhas jurídicas nos Esta-
dos Unidos.

18.Embora nunca te-
nha adotado o sistema
de cotas, a University of
Cape Town (UCT) foi
uma das pioneiras em
políticas de ações afir-
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Por que Brasil e África do Sul estão implementando ações afirmativas?

As respostas tradicionais ao porquê de Brasil e África do Sul terem im-
plementado políticas de ações afirmativas, para o bem e para o mal, são a
modernização e a globalização (cf. Bourdieu e Wacquant, 1999; Subotzky,
2003; Telles, 2004). O Brasil e a África do Sul passaram recentemente por
processos de democratização. Em 1989, foi decretado o fim do período de
vinte anos de ditadura militar no Brasil, e um ano depois, na África do Sul,
Nelson Mandela saiu da prisão, dando início ao período de transição demo-
crática. A modernização explica-se porque, ao se tornarem democracias,
esses dois países passaram a sofrer pressão de grupos sociais para compensar
suas dívidas históricas com grupos excluídos (cf. Telles, 2004).

A teoria das instituições também utiliza parcialmente a explicação da
modernização, segundo a qual a ação afirmativa é uma questão de direitos
humanos. A modernização e a democratização desempenham função im-
portante nesse modelo, que é o de abrir espaço para que os movimentos
sociais (advocacy groups) pressionem por determinadas políticas. A teoria
enfatiza a influência de agências internacionais que, ao apoiarem e reivindi-
carem determinadas políticas e direitos sociais, ajudam a difundir a cultura
da igualdade e dos direitos humanos (cf. Meyer et al., 1997; Telles, 2004).

A influência da terceira conferência das Nações Unidas contra o racismo
e a discriminação, em 2001, em Durban (África do Sul), na implementação
das políticas de ações afirmativas no Brasil indica a relevância dessa hipótese.
Diversos grupos ligados aos movimentos negros usaram a conferência para
denunciar a existência de discriminação racial no Brasil, forçando o Estado
brasileiro a aceitar a denúncia e a propor políticas para combatê-la (cf. Htun,
2004). Da mesma forma, no caso da África do Sul, o mundo estava atento ao
modo pelo qual o CNA lidaria com as desigualdades descomunais herdadas
do apartheid (cf. Subotzky, 2003). As políticas de ações afirmativas surgiram
como uma resposta legítima, apoiadas pelas agências internacionais.

Raciocínio semelhante, todavia, vê a adoção da ação afirmativa de forma
mais pessimista. Assim, a pressão internacional por ações afirmativas é lida
como imposição das agências internacionais. Bourdieu e Wacquant (1999)
sustentam que a demanda por políticas raciais no Brasil é uma forma de
violência simbólica, argumentando que agências liberais, como a Fundação
Ford, estariam impondo categorias raciais norte-americanas à agenda de
pesquisas dos acadêmicos brasileiros, ou seja, exportariam as suas próprias
compreensões de relações raciais e direcionariam as políticas públicas com

mativas para estudan-
tes negros, mesmo an-
tes do final do apar-
theid. Desde 1980, im-
plementou um progra-
ma de desenvolvimen-
to acadêmico, co-finan-
ciado por patrocinado-
res externos. Em 1994,
criou também um pro-
grama de pesquisa com
admissão alternativa,
em que os estudantes
negros complementa-
vam suas notas com um
teste de aptidão (cf.
Mabokela, 2000).

19.As políticas no ensi-
no superior também se
concentraram na fusão
de universidades pre-
viamente segregadas e
na “transformação” de
instituições historica-
mente brancas (cf. Su-
botzky, 2003).
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base nessas categorias20. Portanto, mais uma vez, estaria ocorrendo a difu-
são internacional dessas políticas, agora, porém, vista como geradora de um
impacto negativo.

Embora esteja claro que a globalização e a difusão das políticas tenham
algo a ver com a aplicação de políticas de ações afirmativas no Brasil e na
África do Sul, persiste a dúvida de se tal implementação significa ou não a
mesma coisa nos dois países. Ou seja: ações afirmativas têm o mesmo signi-
ficado nesses dois contextos? A difusão gera necessariamente isomorfismo?
Essas questões são exploradas no restante do artigo.

Tipologia dos quadros e das disputas de enquadramentos

Ao analisar as entrevistas no Brasil e na África do Sul, identifiquei qua-
tro quadros interpretativos de ação afirmativa: diversidade, capital huma-
no, reparação e inclusão social. Esses quadros não aparecem de forma ho-
mogênea nos dois países e podem estar em contradição entre si. A seguir,
apresento e discuto rapidamente cada um deles e como se relacionam. De-
pois, volto à análise de como esses quadros são interpretados e como se dá a
disputa entre eles em cada país.

TTTTTipologia dos quadripologia dos quadripologia dos quadripologia dos quadripologia dos quadrososososos

20.Apesar de eu não
ter encontrado traba-
lhos acadêmicos com
argumentos semelhan-
tes na África do Sul,
nota-se entre os sub-
reitores universitários
desse país uma resis-
tência em denominar
as suas políticas como
ações afirmativas por
considerarem-nas ca-
racterísticas das polí-
ticas norte-americanas.

QUADROS DIVERSIDADE CAPITAL HUMANO REPARAÇÃO INCLUSÃO SOCIAL

JUSTIFICATIVA Estudantes de origens dife- Necessidade de identificar ta- Grupos étnicos discrimina- Grupos desfavorecidos no pre-

rentes devem ser incluídos: lentos não aproveitados por dos historicamente devem sente devem receber tratamen-

multiculturalismo deficiências do mercado ser compensados to especial

(market failure)

METAS FORMAIS Melhoria das relações raciais Crescimento e desenvolvi- Compensação e inclusão Criação de oportunidades para

e quebra de estereótipos raciais mento econômicos social mobilidade e inclusão social

DiversidadeDiversidadeDiversidadeDiversidadeDiversidade

Alguns defendem as políticas de ações afirmativas no ensino superior
com base na idéia de que a diversidade é um interesse de bem comum para
a qualidade da educação e para a integração do país. Logo, ter estudantes de
diferentes origens raciais e étnicas enriqueceria as experiências de aprendi-
zado na universidade e poderia contribuir para a construção de uma socie-
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dade menos dividida racialmente. Além disso, a necessidade de promover a
ação afirmativa é compreendida como a necessidade de fazer todos os estu-
dantes entenderem as diferenças culturais, aprenderem a adotar perspecti-
vas de indivíduos de origens diferentes e interagirem em ambientes diversi-
ficados. A sobreposição entre raça e cultura é um pressuposto freqüente (cf.
Hollinger, 1995).

Capital humanoCapital humanoCapital humanoCapital humanoCapital humano

Outros baseiam seus argumentos no fato de que deficiências do merca-
do, causadas por discriminação racial e socioeconômica, podem resultar em
desperdício de recursos humanos. O país não aproveita recursos humanos
importantes se um grupo étnico ou racial estiver sendo sistematicamente
excluído (cf. Becker, 1957). O desperdício de capital humano pode dificul-
tar o crescimento econômico, porque em uma sociedade tecnológica os
talentos individuais são essenciais para a inovação. A deficiência do merca-
do, no caso da universidade, decorre da imprecisão dos procedimentos de
admissão. Para evitar o desperdício, os processos de seleção devem adotar
medidas alternativas à meritocracia para identificar talentos individuais no
grupo desfavorecido.

ReparaçãoReparaçãoReparaçãoReparaçãoReparação

A ação afirmativa pode também ser defendida como uma compensação
necessária por uma discriminação ocorrida no passado. Escravidão e apar-
theid, no Brasil e na África do Sul, respectivamente, proporcionam justifi-
cativas históricas para a compensação (cf. Hamilton et al., 2001). Esse qua-
dro implica o direito histórico dos negros como grupo.

Inclusão socialInclusão socialInclusão socialInclusão socialInclusão social

Finalmente, pode-se justificar a ação afirmativa pela necessidade de fe-
char as atuais lacunas ao acesso a recursos. Diferentemente da justificativa
da reparação, que utiliza a discriminação histórica como argumento princi-
pal para a compensação atual, ao utilizar-se o quadro de inclusão social de-
fende-se que a ação afirmativa seja necessária para promover a mobilidade
de grupos excluídos socialmente. Em outras palavras, é a discriminação ra-
cial ou de classe do presente, e não a discriminação do passado, que justifica a
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ação afirmativa. Uma vez que a justificativa da inclusão social concentra-se
nas desigualdades socioeconômicas, negros de classe média podem ser ex-
cluídos dessas políticas.

Disputas de enquadramento no Brasil e na África do SulDisputas de enquadramento no Brasil e na África do SulDisputas de enquadramento no Brasil e na África do SulDisputas de enquadramento no Brasil e na África do SulDisputas de enquadramento no Brasil e na África do Sul

Brasil

Nas entrevistas nas universidades brasileiras, os quadros mais usados
para justificar as políticas de ações afirmativas são o da inclusão social e o da
diversidade. A reparação é menos freqüente e o capital humano está prati-
camente ausente do debate.

Trata-se, em grande medida, de uma disputa entre as perspectivas parti-
cularista e universalista, entre ter como alvo a classe ou a raça nas políticas
sociais. Contudo, há também uma disputa menor entre individualistas e
coletivistas, traduzida na forma de um debate sobre o significado de incluir
estudantes negros em universidades públicas: trata-se exclusivamente de in-
clusão social de um grupo excluído ou estamos falando de dar voz a estudan-
tes negros?

No Brasil, a justificativa principal para a ação afirmativa é criar chances
de mobilidade para grupos desfavorecidos em uma sociedade de alta desi-
gualdade por meio do ingresso na universidade pública. Isso fica claro pela
quase totalidade dos entrevistados brasileiros concordarem com afirmações
como “a meta da ação afirmativa é criar oportunidades de mobilidade social
para grupos desfavorecidos”; “o papel principal da universidade pública é
aceitar estudantes que não podem pagar universidades privadas”; e “a distri-
buição de estudantes em universidades públicas deve corresponder ao perfil
racial e socioeconômico da população”.

A princípio, como resultado da Conferência de Durban, que deu ori-
gem ao debate sobre o sistema de cotas no Brasil, o foco da ação afirmati-
va era a inclusão de estudantes negros nas universidades públicas. As esta-
tísticas apresentadas na conferência mostraram que os estudantes negros
estavam ausentes nos departamentos mais seletivos das universidades pú-
blicas, apesar de serem quase a metade da população. Em 2002, logo de-
pois da conferência, o estado do Rio de Janeiro decidiu pela obrigatorie-
dade de cotas para estudantes negros (20%) e para estudantes oriundos
de escolas públicas (25%); a Universidade Estadual da Bahia também es-
tabeleceu cotas para estudantes negros vindos de escolas públicas. No ano



Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 18, n. 2144

Ações afirmativas no Brasil e na África do Sul, pp.  131-165

seguinte, duas universidades federais criaram cotas somente para estudan-
tes negros, e outras universidades estaduais estipularam cotas para estu-
dantes negros de baixa renda.

Dois aspectos devem ser observados nesse momento inicial. Primeiro: a
ação afirmativa assumiu a forma de cotas e foi estabelecida logo após a con-
ferência (cf. Peria, 2004). Segundo: as cotas raciais foram rapidamente com-
binadas com as cotas socioeconômicas.

De acordo com os entrevistados que utilizam a inclusão social como qua-
dro, as cotas são necessárias porque a desigualdade brasileira é tão intensa e
estrutural que apenas o mérito não é suficiente para reverter o quadro. To-
dos os entrevistados revelaram-se céticos quanto ao valor dos testes de sele-
ção como medida de mérito e argumentaram que, se depender somente des-
se tipo de critério, as universidades estariam reproduzindo as desigualdades
socioeconômicas:

É a questão da democratização do acesso, não é? Porque as universidades públicas

no Brasil, sobretudo as federais, elas foram atendendo, cada vez mais, as elites,

elas foram atendendo, cada vez mais, a elite pelo fato de seus vestibulares serem

mais difíceis; um índice de concorrência muito alto; e chegou-se a um ponto em

que basicamente os alunos das universidades públicas, sobretudo as federais, na-

queles cursos de maior prestígio social, eram estudantes provenientes de escolas

privadas e estudantes de alto poder aquisitivo. Então, isso é um ponto para refle-

xão que foi considerado, evidentemente, na adoção de políticas de ação afirmati-

va. Nessa sociedade desigual [...] a universidade mantida pela própria sociedade

teria o papel de democratizar o acesso, dando um retorno à sociedade que a

mantém e a sustenta.

Uma pesquisa recente feita com as elites brasileiras revelou que as classes
privilegiadas consideram a pobreza e a desigualdade a segunda maior amea-
ça à democracia e ao desenvolvimento brasileiros, ficando atrás apenas do
baixo nível de escolaridade da população (cf. Reis e Moore, 2005).

A mesma pesquisa, todavia, mostrou que essas elites são contra qual-
quer tipo de ação afirmativa voltada para mulheres e grupos raciais e étni-
cos, argumentando que isso equivaleria à discriminação de grupos “não-
minoritários”, ou seja, as elites rejeitam argumentos de diversidade e de
reparação. A adoção do primeiro sistema de cotas pelas universidades teve
uma grande repercussão na imprensa (cf. Fry e Maggie, 2002). As cotas
para estudantes pobres, no entanto, não foram fortemente questionadas. A
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adoção das chamadas “cotas sociais” tornou-se a solução. A combinação de
raça e classe na categoria de “desfavorecidos” sustenta esse discurso.

De acordo com o quadro de inclusão social, a exclusão de negros nor-
malmente aparece como um problema socioeconômico, e se apóia na
vinculação de raça e classe. Negros devem ser beneficiados pela sua exclusão
aos recursos socioeconômicos: renda, educação e empregos. Contudo, em
um país com tanta desigualdade como o Brasil, não são apenas os negros os
excluídos, portanto há a necessidade de incluir outros segmentos da popu-
lação. Com isso, a especificidade da questão racial perdeu-se no debate e a
maioria das pessoas começou a argumentar que seria melhor considerar
apenas os indicadores sociais, pois os dois tipos de cotas tinham a mesma
meta: diminuir a desigualdade social. Portanto, o foco deveria ser socioeco-
nômico, como ressaltou uma entrevistada.

[Nós decidimos] trabalhar com a idéia de que os estudantes da rede pública e os

estudantes negros, principalmente estes dois grupos, que detêm o maior percen-

tual de cotas, que entre eles há distinções, e dentre eles a instituição optou por

lidar com os estudantes mais carentes. […] Não bastava ser negro, tinha que ser,

necessariamente, carente; esses [brancos e carentes] ficavam de fora das cotas, eles

concorrem às vagas habituais, às vagas não reservadas [...], dá pra compreender?

O que a gente busca é resgatar aquele espírito primeiro de uma lei de política

afirmativa que precisa, efetivamente, ser um mecanismo de migração entre clas-

ses sociais; senão não tem sentido você ter a lei.

As tensões entre as cotas social e racial ficam bastante evidentes na de-
claração abaixo, de um sub-reitor de graduação que implantou o sistema de
cotas pela primeira vez recentemente, no vestibular de 2005. Segundo ele,
as cotas nunca teriam sido aprovadas se fossem apenas raciais:

Uma outra questão importante era o seguinte: algumas pessoas concordavam e

concordam, mas não concordavam e continuam não concordando com a questão

da cor, eu ouvi isso agora no telefone, que a inclusão da escola pública, muito

bem, mas a questão da cor não seria adequada; há pessoas, inclusive importantes,

negras, que também acham que isso pode ser problemático. Mas foi argumentado

aqui pelos representantes dos movimentos e nós nos convencemos. Sim, e a uni-

versidade também sempre disse que uma cota somente de cor não aconteceria,

pelo menos nós como representantes da administração, as pessoas que estavam no

grupo e eram representantes da administração, que isso nós não defenderíamos.
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Então, o que acabou acontecendo foi o seguinte: a cota tem um registro de cor,

mas as porcentagens são, praticamente, as porcentagens da escola pública no esta-

do [...]. Assim, tanto quanto é possível medir em porcentagem, não há discrimi-

nação [...] há caracterização de branco e negro nas cotas, mas não há desvantagem

ou vantagem para um e para outro. Então, nesse caso a questão da cor ficou como

registro: como o país historicamente excluiu por cor, a universidade [quer] clara-

mente falar que está incluindo por cor. Mas na prática, mesmo, as cotas são real-

mente sociais.

Essa longa citação exemplifica muitas das tensões que apresento neste ar-
tigo: a resistência de certos grupos a aceitarem o debate racial no Brasil, a
pressão do movimento negro para que seja mantido o foco na raça, as tensões
entre a discriminação no passado e no presente (o país historicamente ex-
cluiu por raça, mas ele ainda exclui?), e a predominância do quadro de inclu-
são social, com a adoção de cotas sociais. Embora identidades raciais façam
parte da questão social, as cotas sociais no Brasil parecem fazer referência
apenas à renda.

Os entrevistados que defenderam cotas raciais exclusivas, ou em conjun-
to com cotas para pessoas de baixa renda, apresentaram dois argumentos: o
primeiro, mais comum, afirma que os mecanismos da exclusão racial são di-
ferentes dos mecanismos da exclusão socioeconômica e, portanto, devem ser
tratados de forma diferente. Eles argumentam a partir do quadro da inclusão
social, mas entendem raça como categoria diferente de classe. Como disse-
ram os entrevistados de universidades que adotaram cotas raciais exclusivas:

Eu acho que você pode ter os dois tipos de ações afirmativas [socioeconômica e

racial], ou separadas ou conjuntamente. Agora, um substituir o outro, eu não

acredito nisso, não, porque a discriminação no Brasil opera do ponto de vista da

raça; não é do ponto de vista econômico; ela opera do ponto de vista da raça; e

também opera do ponto-de-vista econômico, mas não é só o econômico.

Essa pessoa, autodeclarada negra e ativista do movimento, apóia cotas
puramente raciais, mesmo que complementadas por cotas socioeconômi-
cas. Outros entrevistados brancos também defendem essa perspectiva. O
argumento mistura os quadros de inclusão social, reparação e diversidade,
fundamentando-os em termos particularistas, já que os negros (pretos e
pardos) devem ser beneficiados para ter chances de inclusão social. Os ne-
gros são excluídos porque são negros, não porque são pobres, e portanto há
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um aspecto particular aos negros que deve ser abordado por políticas so-
ciais. A justificativa é que os negros são mais excluídos do que os brancos
por serem discriminados, independentemente de sua origem social, portan-
to o mesmo quadro de inclusão social é usado para defender políticas focadas
em raça. O objetivo é a inclusão social dos negros como coletividade. Se
necessário, podem ser estabelecidas cotas sociais, mas separadas. Como de-
clarou um dos entrevistados, os negros ricos também sofrem discriminação
e têm sido estigmatizados por estereótipos raciais, e serão eles os maiores
perdedores se as cotas contemplarem apenas os indivíduos de acordo com a
sua origem socioeconômica.

O segundo argumento a favor de cotas puramente raciais é uma versão
mais pura do quadro da diversidade, que questiona a junção de raça e classe
com base em um raciocínio diferente: de acordo com os seus defensores, as
políticas de ações afirmativas são necessárias para que a identidade racial seja
repensada no Brasil. Os estudantes negros que ingressam na universidade
levam as próprias questões e identidades para a sala de aula. Segundo uma das
entrevistadas (que se declarou espontaneamente negra), ao falar sobre a ne-
cessidade de garantir que os estudantes negros desenvolvam sua identidade:

O programa [diversidade na universidade] foi desenhado como um aumento quan-

titativo – dos alunos negros nas universidades – e entendo que esse aumento vai

mexer com algumas estruturas. O que a gente pensa é que só isso não... Que o

aluno tem que entrar, o aluno do PIC tem que entrar mais com a consciência da

sua identidade, com a consciência do processo de desigualdade que ele sofre, para

se afirmar positivamente. É um ambiente de muito poder, poder simbólico, evi-

dentemente, é um ensino voltado para o ponto de vista ocidental, é até um ponto

de vista que nega as origens do estudante negro. A língua culta, a norma culta,

toda uma postura que os alunos que vêm desses pré-vestibulares, que são negros,

não têm. Ele acaba sendo excluído. Então, se eles não tiverem uma base de enten-

dimento do que isso significa, ele entra na universidade, como muitos dizem,

negro e sai branco. Porque sai muitíssimo educado e já totalmente desvinculado

do seu local de origem. Então, o nosso investimento e as nossas ações também se

voltam muito para isso. À medida que ele tem consciência da sua negritude e do

seu projeto de exclusão, e entende isso não como uma forma de se diminuir, mas

de se potencializar ainda mais, altera o processo de conhecimento.

Em suma, de acordo com o quadro interpretativo da diversidade, a meta
da ação afirmativa não seria apenas melhorar os índices socioeconômicos da
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população negra, mas também reforçar a identidade negra e aumentar a
consciência da discriminação e da desigualdade raciais. Para que isso acon-
teça, os estudantes devem asseverar as suas identidades. Em outras palavras,
cultura e raça se sobrepõem, e os indivíduos negros devem ser incluídos
porque são capazes de contribuir com uma perspectiva racial específica.

A gente não está discutindo só quem vai ter acesso à vaga; a gente está discutindo

a recomposição das identidades coletivas nesse país; a gente está rediscutindo nes-

se país o que é ser branco, o que não é; são discussões que, ao largo da nossa histó-

ria, nunca estiveram na cena pública. [...] Então, [ao juntar raça e classe] essa

oportunidade está sendo perdida e muito por conta da atuação de nossos setores

progressistas de esquerda, brancos, que não assumem de maneira nenhuma, por-

que isso questiona a segurança ontológica deles, o lugar que eles ocupam na socie-

dade, então é uma oportunidade que se está perdendo.

Como no caso do entrevistado citado acima (autodeclarado negro e
ativista do movimento negro), a diversidade como valor é exigida com mais
intensidade pelo movimento negro, que a considera insuficientemente res-
saltada pelos discursos das políticas. Todos os que mencionaram a diversi-
dade são negros, a maioria jovem e militante.

Uma das possíveis razões pela qual a diversidade sofre tanta resistência
no Brasil é a falta de fronteiras culturais mais definidas entre negros e bran-
cos no país. As fronteiras raciais em si são imprecisas devido ao grande
número de uniões inter-raciais e às classificações de raça baseadas na cor.
Essa fluidez das fronteiras culturais pode ser explicada de uma perspectiva
histórica. A colonização ibérica voltou-se mais para a assimilação étnica e
cultural do que a francesa, o que a coloca em oposição à colonização ingle-
sa, que manteve as divisões étnicas existentes ou emergentes (cf. Marx, 1998).
Essas diferenças de estratégias de colonização também ficam evidentes pela
comparação das relações raciais entre países africanos, por exemplo:
Moçambique e Angola versus África do Sul e Zimbábue (cf. Fry, 2000;
2005). Não é desprezível o fato de que, inicialmente, todos os países que
implementaram políticas de ações afirmativas sejam ex-colônias britânicas
(Índia, Sri Lanka, Estados Unidos, Malásia, Nigéria).

A concepção do Brasil como democracia racial originou-se na década de
1930 e foi essencial na adoção de políticas que valorizaram a herança misci-
genada brasileira. Segundo essa ideologia, a mistura de raças deveria ser
positivada em vez de estigmatizada. Os símbolos negros e africanos torna-
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ram-se nacionais: a feijoada, o samba e até mesmo algumas práticas religio-
sas. Isso acontecia ao mesmo tempo em que, nos Estados Unidos e na Áfri-
ca do Sul, as políticas governamentais segregavam negros em determinados
bairros e regulamentavam os casamentos inter-raciais.

De acordo com Telles (2004), as desigualdades raciais horizontais no
Brasil (segregação racial em casamentos, padrões residenciais e redes de ami-
zade) não são tão fortes quanto as desigualdades raciais verticais (mercado de
trabalho, educação, exclusão social). Isso poderia explicar por que, no Brasil,
negros e brancos parecem ser fortemente divididos pelas fronteiras econô-
micas – usadas para justificar a definição de pretos e pardos como negros –, e
não tanto pelas culturais (cf. Lamont e Bail, no prelo). As baixas desigualda-
des horizontais desafiam a diversidade como quadro, em contraste com a
inclusão social.

No manifesto contra as cotas raciais publicado em junho de 2006, a
idéia de transformar classificações estatísticas em identidades raciais é vista
como um grande perigo. Segundo um dos entrevistados (negro): “A idéia de
diversidade é percebida como uma ameaça, criadora de conflito”. Ironica-
mente, nesse mesmo manifesto argumenta-se que a diversidade deve ser
apoiada como “um processo vivaz e integrante do caminho de toda a huma-
nidade” (Globo, 2006a), ou seja: diversidade é redefinida como assimila-
ção. Mesmo o manifesto a favor das cotas – também publicado em junho
de 2006 – enfraquece os argumentos a favor da diversidade, concentrando-
se em argumentos de inclusão social e de reparação.

O quadro da reparação aparece logo no início do manifesto a favor das
cotas: “A desigualdade racial vigente hoje no Brasil tem fortes raízes históri-
cas e esta realidade não será alterada significativamente sem a aplicação de
políticas públicas dirigidas a este objetivo” (Globo, 2006b). De acordo com
um dos entrevistados (negro), o Brasil nunca ter tido uma política racial
desde o final da escravidão é o que torna um sistema de cotas desse tipo tão
importante:

Então, quer dizer, é um dado gritante como é que em cem anos, mais de cem

anos, de extinção da escravidão não houve por parte do Estado brasileiro nenhu-

ma preocupação, muito menos políticas públicas de integração, de integração da

população negra nos aspectos formais da evolução social, digamos assim, educa-

ção, mercado de trabalho, nas condições de vida em modo geral, né? Ao contrário

dos Estados Unidos, por exemplo, onde houve políticas públicas e você sabe dis-

so; apesar de alguns ainda... as pessoas ainda fazem esse tipo de comparação:
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“Quem é mais racista, o Brasil ou os Estados Unidos?”. Um acha que é um e

outro acha que é outro, um é mais explícito, outro é menos explícito, enfim, acho

que racismo é racismo, é tudo a mesma coisa, acho que um não é mais ou menos

do que outro, né? Mas nos Estados Unidos, por exemplo, você sabe disso, eviden-

temente, teve políticas de integração, a criação... as mais de cem universidades

negras que existem hoje nos Estados Unidos começaram logo após a abolição,

com escolas, pequenas escolas financiadas pelo estados norte-americanos, do Norte

sobretudo. Aqui no Brasil não houve nenhum tipo de política de integração,

nenhum, você pode percorrer a legislação brasileira de cabo a rabo, do século XIX

pra cá, não houve nenhum tipo de inclusão de populações negras21.

Contudo, a reparação não aparece como um quadro central nas entre-
vistas. Mesmo no manifesto a favor das cotas, o principal argumento deriva
da inclusão social: “Foi a constatação da extrema exclusão dos jovens negros
e indígenas das universidades públicas que impulsionou a atual luta nacio-
nal pelas cotas” (Globo, 2006b).

Identifico três explicações possíveis para a falta de centralidade da repa-
ração, como quadro, no Brasil. Primeiro, o fato de nenhuma política for-
mal para excluir os negros ter sido implementada após a abolição. Em ou-
tras palavras, desde o fim da escravidão a cidadania política no Brasil não foi
condicionada à raça – como sustenta o discurso republicano. Como argu-
menta o manifesto público de intelectuais contra as cotas raciais, publicado
nos principais jornais brasileiros:

O princípio da igualdade política e jurídica dos cidadãos é um fundamento essen-

cial da República, é um dos alicerces sobre o qual repousa a Constituição Brasilei-

ra [...]. A verdade amplamente reconhecida é que o principal caminho para o

combate à exclusão social é a construção de serviços públicos universais de quali-

dade nos setores de educação, saúde e previdência, em especial a criação de em-

pregos. Essas metas só poderão ser alcançadas pelo esforço comum de cidadãos de

todos os tons de pele contra privilégios odiosos que limitam o alcance do princí-

pio republicano da igualdade política e jurídica (Globo, 2006a).

Segundo, os altos índices de miscigenação e as fronteiras raciais impreci-
sas dificultam a determinação de quem é descendente de escravos: de acor-
do com uma pesquisa no estado do Rio de Janeiro, 37% dos brancos decla-
raram ter ascendentes negros, enquanto 80% dos pardos e 59% dos pretos
declararam ter descendentes brancos (cf. Telles e Bailey, 2002). Além disso,

21.Partes da declaração
desse entrevistado so-
bre a origem das uni-
versidades negras po-
dem ser questionadas,
uma vez que a maioria
das universidades ne-
gras, concentradas no
Sul do país, foram cria-
das para que negros não
freqüentassem univer-
sidades brancas – den-
tro da lógica do “separa-
dos mas iguais” (Jim
Crow segregation) vi-
gente nessa região na
primeira metade do sé-
culo XX. Por outro lado,
é verdade que essas po-
líticas permitiram aos
Estados Unidos ter um
número de profissionais
e intelectuais negros su-
perior ao do Brasil.
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no final da escravidão no Brasil muitos negros já estavam livres e eram
donos de escravos. Em suma, a raça no Brasil é definida por um misto de
cor da pele e status socioeconômico, e não por regras de hipodescendência
(one drop rule). Portanto, decidir quem deve ser beneficiado por políticas
raciais com base no argumento da reparação pela escravidão pode ser pro-
blemático: as pessoas de pele branca podem ser incluídas se provarem que
seus ancestrais eram negros?

Por fim, temos o argumento de que, se as desigualdades atuais são resul-
tantes da discriminação do passado, não há discriminação no presente. Essa
oposição entre discriminação no presente e no passado tende a reforçar o
quadro de inclusão social, como exemplifica esta citação:

E também o perfil racial corresponde a um perfil social, não é? A gente sabe que

os negros são os mais pobres porque historicamente foi assim constituído esse

segmento racial, e isso, de certa maneira, se manteve. Então, você dando acesso,

democratizando o acesso, dos mais pobres à educação superior, de certa maneira

você está também contemplando essa... a redução das desigualdades que estão

postas no âmbito racial.

O último traço interessante das disputas brasileiras só é perceptível em
comparação com a África do Sul: a falta do capital humano como quadro.
Houve apenas uma menção nas entrevistas sobre o papel da universidade
na geração de crescimento econômico ou na identificação de talentos indi-
viduais. Isso se deve, provavelmente, à desconexão entre universidade e mer-
cado no Brasil. As universidades públicas têm orçamentos garantidos e são
consideradas historicamente as melhores do país. Além disso, elas são gra-
tuitas e estão praticamente isentas de pressão por desempenho.

A meta do discurso da inclusão social parece ser uma parte mais cen-
tral das discussões nas universidades públicas brasileiras, muito mais que
a meta da produção de conhecimento de ponta, pelo menos em algumas
regiões. Há um consenso entre os entrevistados de que as universidades
públicas devem se expandir para receber mais estudantes, ao contrário da
tendência histórica de ampliação do ensino superior pelo fomento ao se-
tor privado. A ação afirmativa é vista como uma maneira de garantir que
indivíduos de baixa renda e negros tenham acesso às universidades públi-
cas gratuitas22.

Em resumo, no Brasil, as disputas pela ação afirmativa parecem resultar
na transformação da política baseada em raças em políticas mais universalistas

22.Praticamente não
houve menções nas en-
trevistas brasileiras à efi-
ciência (somente em
três de doze) ou à alta
taxa de não-conclusão
que caracterizam essas
instituições (cerca de
40%). Tampouco os
custos dessa expansão
foi levado em conta. O
fator do isolamento do
idioma (a academia es-
creve e ensina em portu-
guês) pode também tor-
nar as universidades
brasileiras menos com-
petitivas no mundo aca-
dêmico internacional.
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com foco no status socioeconômico. Essa transformação parece adequar-se
à compreensão brasileira da desigualdade como puramente socioeconômica
e à necessidade de manter o ideal de assimilação. O uso da inclusão social
combina os problemas da população negra com os problemas do grande
contingente de brancos pobres. Contudo, os debates em torno de políticas
de ações afirmativas foram instigados pelo movimento negro, que deflagrou
uma discussão intensa sobre as desigualdades raciais no Brasil:

Na verdade uma das... questões dessa discussão é importante, se referir a cor ou

não se referir a cor. Isso é um debate com várias nuances, com vários aspectos,

tem aquela coisa que eu falei, tem pessoas, inclusive negras, importantes, que

temem o que pode resultar disso e tal. Mas faz parte, também, da nossa história

que as pessoas tentem ser o mais brancas possível, então todo mundo que de

alguma forma consiga disfarçar se dizia branco. Então, com essa discussão que

tem acontecido pelo país... é uma situação hoje muito diferente do que seria dez

anos atrás; por exemplo, hoje um número muito maior de pessoas se diz, facil-

mente, mestiço. O ideal seria que ninguém precisasse ficar se preocupando com

isso; mas antes existia a preocupação de se dizer branco, e continua havendo,

claro; mas um número maior de pessoas se permite e alguns têm orgulho de dizer

mestiço. Eu acho que quem pensa, quem sabe o que aconteceu no país, tem que

falar que a exclusão de cor existe mesmo, tem que falar que isso existe. Quais são

as medidas que vai se tomar para interferir nisso, varia, as pessoas têm as opiniões

delas, mas não se pode não falar disso.

As disputas entre a diversidade e a inclusão social estão em andamento. A
lei que torna obrigatória a implementação de cotas em todas as universida-
des federais brasileiras está em votação no Congresso brasileiro. A predomi-
nância da inclusão social é clara: as cotas beneficiarão os estudantes negros e
brancos de escolas públicas cujas famílias tenham uma renda determinada.
No entanto, cada estado terá de assegurar que a distribuição dessas cotas seja
representativa de seus grupos raciais.

A maioria dos entrevistados, incluindo os que demonstraram maior apoio
à diversidade, considera esse cenário uma vitória mesmo que parcial, uma
vez que o Brasil está sendo forçado a lidar com a questão racial. E não é só
isso. Alguns também argumentam que foi a ameaça da adoção de cotas
exclusivamente raciais que possibilitou a aceitação do sistema de cotas mais
amplo, uma vez que a sua implementação em escolas públicas já havia sido
vetada outras vezes.
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África do Sul

Na África do Sul, os quadros de capital humano e de reparação são
mais freqüentes, em comparação aos de diversidade e inclusão social. O
debate acerca do capital humano e da reparação ilustra os dilemas atuais
que esse país enfrenta para decidir entre reparar as desigualdades do pas-
sado e redistribuir recursos, ou dirigir seus esforços para integrar o país à
economia globalizada. Embora essas duas metas não estejam necessaria-
mente em conflito, representam duas compreensões distintas de política
social, que podem resultar em diferenças de implementação e foco. Por
um lado, o quadro interpretativo do capital humano concentra-se em ta-
lentos individuais e não prioriza grupos raciais. Por outro, o quadro da
reparação parte de um comprometimento moral de redistribuição, neces-
sário para que grupos raciais anteriormente excluídos sejam compensa-
dos. Aqui, o conflito principal ocorre entre as abordagens individualista e
coletiva. A tensão entre universalismo e particularismo em relação à raça
é menos contundente, talvez devido à forte sobreposição entre classe e
raça na África do Sul em comparação ao Brasil. No entanto, é possível
perceber uma tendência de fortalecimento do quadro de inclusão social.

A ligação entre ação afirmativa e discriminação histórica fica nítida
pelo uso do termo “políticas de reparação” para definir as políticas de ações
afirmativas que envolvem o acesso ao ensino superior: ao aceitar estudan-
tes negros, as universidades brancas estão pagando uma dívida histórica.
Como declarou um dos entrevistados quando perguntado por que não
utilizava o termo “ação afirmativa” para o acesso à universidade:

O termo ação afirmativa tem uma certa conotação negativa. Faz a gente pensar

nos muitos anos de implementação nos Estados Unidos e outros lugares, e,

mesmo depois de quatro, cinco décadas, as coisas não foram resolvidas. O con-

ceito de reparação parece ser mais apropriado se olharmos para os estudantes

que estão sendo admitidos, e o termo eqüidade é mais apropriado que ação

afirmativa.

Na Constituição Sul-Africana de 1996, a legalidade da ação afirmativa,
ou discriminação justa, está relacionada à retificação das desigualdades do
passado. Como frisou outro entrevistado: “O princípio da discriminação
justa na Constituição nos permite, para reparar as iniqüidades do passado,
admitir esses estudantes [estudantes negros em vez de brancos]”.
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Outro conceito central no debate sobre ação afirmativa é “transforma-
ção”. Transformação tornou-se a palavra de ordem nos debates políticos
nesse país e, basicamente, significa romper as estruturas do apartheid. Por
exemplo, alguns entrevistados argumentam que o sistema judicial não é
confiável porque não foi transformado. E as universidades, se transforma-
ram? Aquelas historicamente brancas, em particular, foram acusadas de não
se ter transformado o bastante, por ainda serem dirigidas por homens bran-
cos. Além disso, a cultura institucional tampouco teria mudado.

Contudo, expressões e termos como “corrigir as coisas” ou “transforma-
ção” podem se referir não apenas ao apartheid do passado, mas também a
outros desafios mais atuais. As sólidas fronteiras culturais entre os grupos
raciais (reforçadas por uma forte segregação residencial e baixas taxas de
casamentos inter-raciais) e a necessidade de incluir os africanos sem provo-
car a saída dos brancos criaram o ideal da África do Sul como o “país do
arco-íris”.

Ao contrário dos entrevistados brasileiros, os sul-africanos compartilham
o pressuposto de que diversidade é um aspecto positivo. Como afirma uma
das entrevistadas (branca), quando perguntado se a ação afirmativa era ne-
cessária para romper certas prerrogativas de grupo: “Sim, porque se acredi-
tarmos que existe apenas um valor intrínseco na diversidade e um valor
intrínseco na representação de diferentes setores da nossa nação, raça, classe
etc., então estaremos perdendo algo se não o fizermos”.

Contudo, se de um lado a diversidade é uma contribuição obviamente
positiva, de outro, parece ter um significado estreito, próximo ao da repara-
ção: o da representação estatística de certos setores da sociedade. Apenas
um entrevistado apresentou a diversidade no sentido norte-americano clás-
sico: como estudantes de diversas origens levando perspectivas singulares
para a universidade e enriquecendo o debate acadêmico.

Outra evidência dessa falta de centralidade da diversidade, levantada por
um dos entrevistados, é a de que, embora as relações entre raças sejam
centrais às políticas sociais na África do Sul, elas não são tão debatidas na
academia como questões étnicas ou culturais. Cursos sobre relações raciais
e étnicas ainda são raros, mesmo nos departamentos de sociologia.

Uma razão para essa ausência de argumentos pautados na diversidade é
o fato de esse conceito estar intrinsecamente ligado às idéias de minorias e
de multiculturalismo norte-americanas. No entanto, enquanto as minorias
nos Estados Unidos são oprimidas, na África do Sul elas são opressoras.
Logo, o argumento do multiculturalismo na África do Sul é comumente
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associado à defesa da cultura africânder, por exemplo nos debates sobre a
necessidade de preservar as universidades e as tradições africânderes (cf.
Giliomee, 1998).

Além disso, parece haver a compreensão de que a diversidade não é sufi-
ciente em um país em que a maioria da população é parte do grupo dos
desfavorecidos. Segundo um dos entrevistados: “Porque agora [após o fim
do apartheid] ficou, de um lado, mais fácil alcançar a diversidade no sentido
norte-americano e cultural, mas, de outro, ficou mais fácil excluir os alunos
em termos sociais”.

Essa observação está diretamente associada ao emergente quadro da in-
clusão social. O argumento é de que na África do Sul a transformação real
não é apenas superar divisões raciais e criar o “país do arco-íris”, mas tam-
bém reduzir as desigualdades de classe. Há também um debate cada vez
maior sobre as desigualdades sociais versus raciais. Durante o apartheid,
raça e classe estavam tão correlacionadas que não haveria nenhuma diferen-
ça efetiva entre uma política racial e outra social. Essa forte correlação é
resultado de décadas do regime de apartheid, que excluiu os negros das
oportunidades educacionais e de emprego, e segregou-os nas chamadas
townships.

No entanto, como os negros formam uma maioria, ainda que a classe
média negra seja minoritária em relação à população negra, ela representa
uma porcentagem alta da classe média como um todo. Esse crescimento
permitiu que muitas universidades atingissem as suas metas raciais sem
incluir estudantes de grupos desfavorecidos. Apenas dez anos após o fim
do apartheid, alguns estudantes negros já têm condições de freqüentar es-
colas de qualidade e seus pais ocupam cargos de importância no governo.
Segundo alguns entrevistados, isso resultou ironicamente na promoção
da inclusão racial sem inclusão social.

O que ouvimos os estudantes negros da classe trabalhadora dizer é que os maiores

obstáculos sociais que enfrentam não são tanto os estudantes brancos, mas os

negros das classes média e alta. Afirmo isso baseado em relatórios de pesquisas

com estudantes. Eu não sei qual é o alcance desse dado, mas as pessoas estão se

sentindo muito desconfortáveis. Então, temos estudantes de origem africana e da

classe trabalhadora sendo atormentados por causa dos seus sotaques, são motivo

de chacota e discriminação. É um fenômeno novo que acontece aqui.

Eles [os estudantes] são ricos; há muitos jovens ricos neste campus, brancos e

negros. Então, essas diferenças de classe estão eliminando alguns dos problemas
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raciais, embora ainda haja muita mistura de classes no campus. De forma geral,

eu diria que a maior porção de estudantes negros africanos no campus é prove-

niente de famílias razoavelmente ricas. Podemos afirmar isso por causa dos perfis

de auxílio financeiro, entre outros, e também pelas escolas que eram brancas

anteriormente, as ex-modelo C. Esse é o perfil dominante. O número de ex-

estudantes das DET [sistema de ensino básico desfavorecido do apartheid] de

todas as classificações negras é baixo23.

Estudos mostram que, desde o final do regime do apartheid, as desigual-
dades entre os grupos raciais têm diminuído, ao passo que as desigualdades
internas aos grupos raciais têm aumentado (cf. Seekings e Natrass, 2002;
Van den Bergue e Louw, 2003). Assim, se de um lado os defensores da ação
afirmativa argumentam que a lacuna racial representa a principal causa da
desigualdade, de outro, os críticos contra-argumentam que as políticas ra-
ciais só beneficiarão uma minoria de negros e manterão a alta desigualdade
socioeconômica que caracteriza a África do Sul. Eles também sustentam que
o país deve abandonar as classificações raciais que caracterizavam o apar-
theid e dar prioridade à classe, e não à raça. São essas as pessoas que pressio-
nam por uma abordagem universalista em vez de particularista, e que seja
voltada para os estudantes da classe trabalhadora e das zonas rurais.

Como a maioria das pessoas da classe trabalhadora é negra e a maioria
dos negros, com exceção dos indianos, talvez, pertence à classe trabalhado-
ra, esse debate se torna menos polêmico na África do Sul do que no Brasil.
Além disso, os cientistas sociais da África do Sul tradicionalmente com-
preendem as desigualdades raciais e étnicas como produtos da exploração
de classe (baseados em uma tradição marxista arraigada no meio acadêmi-
co). Contudo, essa posição está amplamente associada ao grupo de brancos
liberais, que tendem a negar o problema da discriminação racial como sepa-
rado da desigualdade socioeconômica. Um dos entrevistados (indiano) apon-
tou algumas insuficiências nessa posição: em primeiro lugar, não há dados
sólidos para estabelecer quem são os estudantes da classe trabalhadora; em
segundo lugar, não há dados confiáveis que provem que os negros estejam
realmente recuperando o terreno em relação aos brancos; e, finalmente, o
país estaria preparado para interromper as discussões sobre raça?

Você tem, e eu considero isso uma infelicidade, muitos acadêmicos brancos utili-

zando inúmeros pressupostos sobre diversas coisas, e que às vezes baseiam-se em

preconceitos e não em fatos reais […]. Eu acredito que a maioria dos nossos estu-

23.As escolas “modelo
C” eram predominante-
mente brancas logo
após o fim do apartheid.
Eram escolas historica-
mente exclusivas para
brancos que, com a
transição, permanece-
ram como escolas públi-
cas, mas com contribui-
ções financeiras das fa-
mílias e, portanto, com
receitas de administra-
ção maiores que as esco-
las públicas comuns. Os
estudantes negros fre-
qüentavam as escolas do
DET (Department of
Education and Trai-
ning).
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dantes [negros], por causa da estrutura de raça e classe da sociedade sul-africana,

ainda é de origem relativamente pobre. A classe média negra não cresceu tão rápi-

do como as pessoas tendem a supor pelo que lêem nos jornais. Nem todos os ne-

gros se tornaram milionários. Sim, a classe média está crescendo. E, sim, as crian-

ças começarão a ir muito mais para escolas privadas e ex-modelo C, mas não acho

que estejamos num ponto em que esses estudantes de origem privilegiada estejam

expulsando as crianças negras provenientes de famílias de áreas rurais e da classe

trabalhadora.

Ao contrário da diversidade e da inclusão social, o quadro do capital
humano é tão amplamente aceito quanto o de reparação. Ele foca a neces-
sidade de ação afirmativa em termos de mercado de trabalho e produtivi-
dade acadêmica. No caso da África do Sul, a grande maioria dos entrevis-
tados associou a ação afirmativa à necessidade de crescimento econômico.
A explicação é que o apartheid negou oportunidades a muitos jovens de
talento e, por causa disso, solapou o crescimento econômico. Portanto, o
acesso deve se concentrar nas carreiras que possam contribuir para o cres-
cimento econômico, normalmente as áreas de ciências e engenharia.

O quadro do capital humano geralmente foca o “desperdício” de jo-
vens de talento em razão da discriminação do passado ou do presente,
mas às vezes usa a conotação da geração de profissionais comprometidos
com áreas desfavorecidas (cinco entre 21). Exemplo por excelência dessa
abordagem são as faculdades de medicina, que começaram a priorizar a
seleção de estudantes que falam idiomas africanos e que são de origem
rural, particularmente atingidas pela epidemia de HIV. Logo, em algu-
mas universidades a seleção desses estudantes começou a ser feita não ape-
nas com base nos resultados do exame de finalização do ensino médio (o
Matriculation, ou Matric, exame equivalente ao nosso vestibular), mas
também em cartas de recomendação e em um questionário biográfico, no
qual os estudantes devem demonstrar motivação, comprometimento so-
cial e consciência política.

Contudo, na maioria dos casos, segundo o quadro do capital humano, o
foco das políticas de ações afirmativas voltou-se para a identificação dos
bons estudantes, mas que não estão bem preparados ou foram prejudicados
pelo fato de não terem o inglês como idioma nativo (embora não esteja
clara a definição de “bom estudante” e nem quais talentos são desejáveis).
Segundo um dos entrevistados, quando perguntado se a universidade deve-
ria expandir-se para aceitar mais estudantes:
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Essa é uma pergunta ainda sem resposta porque não se trata apenas de ter mais

estudantes, mas de ter estudantes capazes de ser bem-sucedidos, trata-se, em ou-

tras palavras, de ter bons estudantes. Claramente é uma questão de se ter mais

bons estudantes. Eu concordaria com a afirmação se ela fosse sobre bons estudan-

tes. Dito isto, uma universidade como a [...] deve prestar atenção à qualidade por-

que, veja, onde mais se produz esse conhecimento de ponta, onde mais se utiliza

pesquisas nos âmbitos nacional e internacional, e produz conhecimento com base

no que há de mais avançado? Esses fatores se concentram muito nos mecanismos

de avaliação e nas maneiras de selecionar estudantes com alto potencial.

Ao analisar os documentos oficiais, fica claro também que está em pro-
cesso uma mudança na abordagem do governo nacional com relação às polí-
ticas de ensino superior. Nas primeiras versões dos documentos oficiais, es-
critos entre 1994 e 1997, houve uma forte referência à reparação e à
massificação (no sentido de aumentar o número de estudantes no sistema de
ensino universitário). Já no documento de 1997, a ênfase foi desviada para a
eficiência da universidade: graduação de mais estudantes, publicação de ar-
tigos em periódicos internacionais e criação de parcerias com o setor priva-
do. Recentemente, o departamento de educação decidiu reduzir o número
de matrículas na universidade, uma decisão que surpreende, especialmente
em um país com taxa bruta de matrículas de 17% (contra 70% nos Estados
Unidos e 20% no Brasil). Essa mudança foi percebida por pesquisadores
não só da área do ensino superior, mas também de outras áreas, como políti-
ca macroeconômica, na qual a ênfase na redistribuição foi substituída pela
ênfase no crescimento econômico (cf. Kraak, 2004).

Em um estudo qualitativo sobre as elites sul-africanas, os autores revela-
ram que a elite econômica (na maior parte branca) acredita que, depois do
final do apartheid, a desigualdade na África do Sul vem sendo rapidamente
superada (cf. Reis e Moore, 2005). As políticas de ações afirmativas contri-
buíram para que isso acontecesse, porém, na opinião dessa elite, elas devem
ser desativadas em breve. Com argumentos semelhantes aos do caso norte-
americano, muitos brancos reclamam da discriminação inversa. Ao enfati-
zar os talentos individuais, o “capital humano” torna as políticas de ações
afirmativas mais aceitáveis a essas elites de maioria branca.

Outra menção recorrente é a necessidade de preservar a qualidade das
instituições. Parece haver uma tensão entre reparação e qualidade no dis-
curso de muitos administradores. A meta dessas universidades, especial-
mente as historicamente brancas, é, como foi levantado por um dos entre-
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vistados, ser iguais a “Oxford, Cambridge ou Harvard”. Essas universida-
des acreditam no próprio potencial e querem participar de forma influente
no mundo acadêmico internacional, o que é possível agora, uma vez que as
sanções contra o apartheid foram removidas.

Isso não significa que as universidades não estejam cientes das desigual-
dades ao seu redor, como mostra o debate sobre a reparação. Porém, os
entrevistados sul-africanos são mais conscientes do que os brasileiros com
relação à ironia de uma instituição de elite em uma sociedade tão desigual:

A missão desta universidade será sempre a de avaliar e encontrar jovens com

habilidades específicas, provenientes da classe trabalhadora, e transformá-los em

cientistas de nível internacional. Agora, se isso pode ou não ser considerado

elitista, é uma pergunta interessante. Eu reformularia o problema da seguinte

forma: como uma universidade como esta deve abordar as questões de desenvol-

vimento social e econômico […] o que significa para uma universidade como a

[...], que aspira alcançar o nível de uma Harvard ou de uma Cambridge, ou outra

dessa categoria, mas que está situada sobre uma “falha geológica” de política e na

extrema exclusão social […]. Eu acho que as universidades são apropriadamente

elitistas em alguns aspectos. Quer dizer, as universidades sempre discriminaram.

Discriminam a favor das pessoas que, segundo a avaliação das próprias universi-

dades, têm capacidade de ser bem-sucedidas. Discriminam com base na percep-

ção que têm da inteligência, capacidade e compromisso dessas pessoas seleciona-

das. Agora, se você diz que Harvard só admite os melhores 2% das pessoas que se

candidatam e a [...] só admite os melhores 5%, então, nesse sentido, somos

elitistas. Logo, a nossa posição pública será sempre a de afirmar a nossa flexibili-

dade nas admissões, mas somos muito rígidos quanto à manutenção dos padrões

da graduação. A minha posição aberta, mas necessariamente particular, seria res-

ponder “sim” [devemos nos manter altamente seletivos]. Às vezes acertaremos, às

vezes, não.

Em resumo, as universidades sul-africanas definem ação afirmativa de
duas formas muito distintas. De um lado, enfatizam a necessidade de repa-
rar a discriminação do passado. De outro, querem identificar estudantes
talentosos que as promovam a uma posição de igualdade no mercado aca-
dêmico global. As disputas entre esses dois quadros também estão em anda-
mento e, dependendo do resultado, a África do Sul irá implementar políti-
cas de ações afirmativas muito diferentes. De um lado, os desenvolvimentos
mais recentes da reforma do ensino superior indicam que as abordagens
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baseadas no capital humano estão se tornando mais fortes. Como os finan-
ciamentos acadêmicos são cada vez mais associados à produtividade dos
estudantes, as instituições são obrigadas a depender de talentos individuais
em vez de adotar abordagens de cunho coletivo. De outro lado, a força do
argumento da reparação e a crescente desigualdade inter-racial pode abrir
espaço para o quadro da inclusão social, uma vez que este último permite
uma abordagem menos racializada e, ao mesmo tempo, de reparação coleti-
va. As propostas feitas recentemente por universidades, voltadas para a sele-
ção a partir das escolas de ensino médio e não da origem étnico-racial, apon-
tam para esse tipo de solução.

Resumo e conclusão

Por serem países com histórias de relações raciais completamente dife-
rentes, surpreende o fato de Brasil e África do Sul estarem implementando
políticas semelhantes para combater as desigualdades raciais. Essas seme-
lhanças normalmente têm sido explicadas pelos argumentos da difusão e do
isomorfismo, seja como evolução dos direitos humanos, seja como violên-
cia simbólica. Contudo, as explicações ignoram diferenças importantes en-
tre as políticas, que não possuem significados iguais nem têm as mesmas
metas e conseqüências em contextos tão diferentes.

Neste artigo, argumento que os debates criados pela implementação das
políticas, o que chamei de batalhas de enquadramento, são centrais para a
compreensão dos processos de difusão. A revelação empírica de maior im-
pacto decorrente dessa comparação é a de que as políticas de ações afirmati-
vas podem ser interpretadas por vários quadros, que criam tensões diferen-
tes, dependendo do contexto. As políticas raciais (perspectiva particularista
do mundo social) parecem ser objeto de uma disputa menos intensa na Áfri-
ca do Sul do que no Brasil, um país mais apegado a sua imagem de democra-
cia racial. As políticas de inclusão voltadas para grupos, por outro lado, pare-
cem mais aceitas nas universidades brasileiras do que nas instituições
sul-africanas, que almejam ingressar no mundo acadêmico globalizado e
opõem qualidade e inclusão social. As disputas são definidas sobretudo pela
recepção dessas políticas a partir de diferentes valores nacionais cognitivos e
normativos relacionados a raça, mas também pelas diferenças na organiza-
ção socioeconômica e institucional da vida social. Contudo, esses esquemas
culturais e estruturas não determinam os resultados das disputas. Ao con-
trário, preparam o cenário para as batalhas de enquadramento, cujas dinâ-
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micas podem transformar essas mesmas estruturas. Por exemplo, o quadro
da diversidade promoveu a questão das identidades negras no Brasil, en-
quanto os quadros da inclusão social e do capital humano transformaram a
perspectiva da reparação na África do Sul.

A principal contribuição do foco nas batalhas de enquadramento é a pos-
sibilidade de analisar a implementação de políticas como um processo dinâ-
mico de disputa entre definições internacionais e nacionais, bem como en-
tre os interesses nacionais. Essa natureza dinâmica das disputas evita a
compreensão essencialista dos processos de difusão e de recepção. Em vez
disso, obriga a considerar a implementação das políticas como um processo
dinâmico.
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Resumo

Ações afirmativas no Brasil e na África do Sul

Neste artigo, comparo as políticas de ações afirmativas no ensino superior no Brasil e

na África do Sul. Algumas perguntas orientam essa comparação: por que países com

histórias e estruturas raciais completamente diferentes estão implementando políticas

semelhantes para lidar com a desigualdade entre as raças? Mais especificamente, por

que o Brasil, um país de fronteiras raciais menos rígidas do que a África do Sul, im-



165novembro   2006

Graziella Moraes Dias da Silva

Graziella Moraes Dias
da Silva é doutoranda
em sociologia na Uni-
versidade de Harvard
e estudante associada
do Programa Multidis-
ciplinar de Estudos
sobre Desigualdade na
Escola de Governo
John F. Kennedy, na
mesma universidade.
E-mail: silva@fas.har
vard.edu.

plantou uma forma mais radical de ação afirmativa? Como as diferentes compreen-

sões nacionais do que é raça influenciam a adoção e as discussões sobre as ações afir-

mativas dirigidas às questões raciais? Por fim, e talvez mais importante, como essas

políticas “importadas” influenciam os debates raciais no Brasil e na África do Sul?
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Ação afirmativa; Relações étnico-raciais.
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Affirmative actions in Brazil and South Africa

In this paper I compare race-targeted affirmative action policies in higher education

in Brazil and South Africa. A few questions guide this comparison. Why are coun-

tries with completely different racial structures and histories currently implementing

similar policies to address racial inequality? And, more specifically, why did Brazil – a

country with historically less rigid racial boundaries than South Africa – implement

a more radical form of affirmative action than South Africa? How do these different

national understandings of race influence the implementation and debates about

race-targeted affirmative action? And, maybe more importantly, how do these “im-

ported” policies influence the above mentioned national contexts?

Keywords: South Africa and Brazil; Comparative studies; Frames; Affirmative action;

Ethnic-racial relations.


